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BOLETIM GERAL
Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários 

Para o dia 06 (SEGUNDA-FEIRA) 

  COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Ednaldo   BPGD     

Fone: 99241-4492

SUPERV. ADM. AO QCG - Ten PM Rinaldo AG

Fone: 99715-2000

ADJ. AO SUPERV. ADM. AO QCG - Subten PM Freire AG

Fone: 99907-7283

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E

II – Instrução

(Sem Alteração)

mailto:acg.pm@pm.pe.gov.br
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3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIA

1.1.0.   Da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco 

A  Diretora-Presidente  resolve  publicar  a  Portaria  nº  4449  de  RETIFICAÇÃO  DE
APOSENTADORIA,  TRANSFERÊNCIA PARA RESERVA REMUNERADA E  REFORMA DOS
MILITARES, que se encontra disponível, na íntegra, no endereço eletrônico www.funape.pe.gov.br.  

A  Diretora-Presidente  resolve  publicar  a  Portaria  nº  4450  de  RETIFICAÇÃO  DE
APOSENTADORIA,  TRANSFERÊNCIA PARA RESERVA REMUNERADA E  REFORMA DOS
MILITARES, que se encontra disponível,  na íntegra, no endereço eletrônico www.funape.pe.gov.br.
Tatiana de Lima Nóbrega. Diretora-Presidente.

(Transcrito do DOE nº 142, de 03 AGO 2018)

2.0.0.   SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL

2.1.0.   Licença para Trato de Interesse Particular – Concessão 

Despacho do Secretário de Defesa Social do dia 27/07/2018
Requerimento Despachado

Processo SEI nº 3900032221.000157/2018-54 – Cabo PM Sergio Jose da Silva - matrícula nº
104161-4/PMPE/1º BPM: Objeto: Concessão de Licença para Trato de Interesse Particular (LTIP),
prevista no Artigo 64, §1º, alínea “b”, c/c §1º do Artigo 66 da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de
1974 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco), pelo período de 01 (um) ano e 10
(dez) meses, a contar de 1º de agosto de 2018. Despacho do Secretário de Defesa Social: - Defiro o
pleito, acatando manifestação do Comandante Geral no referido processo e de acordo com o
Artigo 66,  § 2º da Lei nº 6783/74, com redação que lhe foi conferida pela Lei Complementar nº
314/15. Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

(Transcrito do BG/SDS nº 141, de 02 AGO 2018)

2.2.0.   Errata 

Na Portaria  SAD nº  1656 do dia  18.07.2018,  publicada  no DOE de  19.07.2018,  no que
concerne os servidores Rinaldo Cabral da Silva, matrícula nº 930.680-3 e José Sandro Vieira de Barros,
matrícula nº 920.615-9, da Secretaria de Defesa Social/Policia Militar. 

Onde se lê: ...cedidos à Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco/Assistência Militar 

Leia-se: ...cedidos ao Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco/Assistência Militar 

(Transcrito do DOE nº 142, de 03 AGO 2018)

3.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL

Nº 454, de 26 JUL 2018

EMENTA: Designa Oficiais para a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar 
                    Revisional

O Comandante Geral da PMPE, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 101,
incisos I e VI, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 de
julho de 1994, observando ainda o disposto no artigo 40, parágrafo 1º, inciso I, da Lei nº. 11817/2000,
bem como o contido no Ofício nº. 883/2017 -1ª Seção/20ºBPM, de 06 de junho de 2017,
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R E S O L V E:

I  –  Designar o Major QOPM Mat. 920526-8/17º BPM -MARCO ANTÔNIO OLIVEIRA
LUNA, em substituição ao Major PM Mat. 920444-0/17º BPM- ROBERTO PAULO FERNANDES DE
SOUZA JÚNIOR, para , juntamente com o Capitão PM Mat. 102906-1- Manassés Pereira da Silva ,
constituírem Comissão  de  Processo  Administrativo  Disciplinar  Revisional,  com sede  do  17º  BPM,
cidade de Paulista-PE, incubida de proceder, no prazo de 60 (sessenta) dias, a revisão disciplinar do Ex-
Policial Militar: HUMBERTO GOMES DA SILVA (SIGEPE: 571588-1/2016).

II – O Comando da OME deverá disponiblizar o apoio logístico necesário para realização
dos trabalhos;

III  –  A  diretoria  de  Gestão  de  Pessoas  deverá  promover  a  distribuição,  controle  e
acompanhamento do citado Processo Administrativo Disciplinar Revisional. 
(SEI nº 3900032226.000200/2018-31).

--oo(0)oo--

Nº 461, de 31 JUL 2018

EMENTA: Tornar sem efeito Portaria de Conselho de Disciplina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 48 da Lei n°
6.783, de 16 de outubro de 1974 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 19 de agosto de 1975,
alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 de janeiro de 2006, e tendo em vista o que prescreve a Lei n°
11.929, de 02 de janeiro de 2001, alterada pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 2010, que
dispõe sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social.

Considerando o acolhimento dos termos expostos no Ofício nº 333/2018-Dep.Cor., de 05 de
junho de 2018, SEI nº 3900000008.000283/2018-47, oriundo da Corregedoria da SDS, que versa sobre
a  anuência  do  parecer  de  sindicância  tombado  no  SIGEPE  nº  4009543-7/2013,  SIGPAD nº
2016.2.5.000596, o qual pugnou pelo arquivamento do processo administrativo disciplinar, conforme
Portaria do Secretário de Defesa Social nº 516, de 24 de janeiro 2018, publicado no BG/SDS nº 017, de
25 de janeiro de 2018.

Considerando  que  a  Administração  Pública,  consubstanciada  no  princípio  da  autotutela,
possui o poder-dever de rever seus atos quando eivados de vícios, invocando ainda as Súmulas 346 e
473 do Supremo Tribunal Federal, 

R E S O L V E:

I  –  Tornar  sem efeito  a  Portaria  do  Comando  Geral  nº  370,  de  20  de  junho  de  2018,
publicada no BG nº 119, de 29 de junho de 2018, que submete a Conselho de Disciplina o CB PM Mat.
104126-6/2º BPM - GIBSON MELO FERRAZ e o CB PM Mat. 107904-2/BPChoque – EVANDRO
GOMES DA SILVA;

II – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação;

III – Cumpra-se. (SEI nº 3900000008.000283/2018-47) 

--oo(0)oo--

Nº 462, de 31 JUL 2018

EMENTA: Tornar sem efeito Portaria de Conselho de Disciplina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 48 da Lei n°
6.783, de 16 de outubro de 1974 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 19 de agosto de 1975,
alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 de janeiro de 2006, e tendo em vista o que prescreve a Lei n°
11.929, de 02 de janeiro de 2001, alterada pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 2010, que
dispõe sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social.

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=322307&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=75b78ec40bf403dbb66ed96d8df1b7feb903a1723dbc97fc36b19c3c9d9c50b8
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=403369&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=8dac0b4fb6b85a2439a6b458707800d86a9d9eef6d51935ec71a45f0aab7f55f
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Considerando o acolhimento dos termos expostos no Ofício nº 323/2018-Dep.Cor., de 04 de
junho de 2018, SEI nº 3900000008.000283/2018-47, oriundo da Corregedoria da SDS, que versa sobre
a  existência  do  Conselho  de  Disciplina  tombado  no  SIGEPE  nº  5629457-2/2018,  SIGPAD  nº
2018.12.5.000638, em tramitação na 3ª CPDPM, o qual apura o mesmo fato constante no SIGEPE nº
5747724-0/2017.

Considerando  que  a  Administração  Pública,  consubstanciada  no  princípio  da  autotutela,
possui o poder-dever de rever seus atos quando eivados de vícios, invocando ainda as Súmulas 346 e
473 do Supremo Tribunal Federal,

R E S O L V E:

I – Tornar sem efeito a Portaria do Comando Geral nº 272, de 24 de abril de 2018, publicada
no BG nº 076, de 26 de abril de 2018, que submete a Conselho de Disciplina o CB PM Mat. 29837-9/3º
BPM – GENIVAL CAMILO SILVA;

II – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação;

III – Cumpra-se. (SEI nº 3900000008.000283/2018-47)

--oo(0)oo-- 

Nº 470, de 06 AGO 2018

Dispensar policiais militares da confecção de Procedimentos Operacionais Padrão – 
POPs.

O Comandante-Geral da PMPE, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelos Incisos
I, II, III, IV, VI e XVI do art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar de Pernambuco, aprovado
pelo Decreto nº 17.589, de 16 de junho de 1994;

Considerando  o  que  preconiza  a  Portaria  do  Comando Geral  nº  512,  de  14  SET 2017,
publicada no Boletim Geral nº 174, de 14SET2017;

Considerando ainda o que preconizam as Portarias Normativas do Comando Geral nº 247 e
nº 248, ambas de 17 de junho de 2017, publicadas no SUNOR nº 030, de 19 de junho de 2017.

R E S O L V E:

Art. 1º Dispensar os policiais militares abaixo relacionados, da confecção dos Procedimentos
Operacionais Padrão – POP's, conforme os temas que seguem:

Procedimentos Operacionais Padrão - POPs

IX – Policiamento Escolar/Comunitário:

- Maj QOAPM Mat. 31.412-9 – Jairo Rodrigues de Freitas (a contar de 01/11/2017)

XIII – Ocorrências Envolvendo Arma de Fogo:
Cap QOPM Mat. 101.081-6 – Nick Erle Miranda Dantas (a contar de 01/11/2017)

XVIII - Operações em Áreas na Divisa Estadual:

- Cap QOPM Mat. 920.515-2 - Marcos Aurélio Linhares Fausto (a contar de 10/07/2018)
- Cb QPMG Mat. 980.534-6 - Ronaldo Ferreira da Silva (a contar de 10/07/2018)

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=322307&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=75b78ec40bf403dbb66ed96d8df1b7feb903a1723dbc97fc36b19c3c9d9c50b8
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XIX – Ocorrências com Autoridades:
- Maj QOPM Mat. 980.008-5 – Leonardo José de Santana da Luz  (a contar de 01/11/2017)
- 2º Ten QOPM Mat. 118.945-0 - Raí Azevedo Pimentel (a contar de 01/11/2017)

XX  -  Ocorrências  com  Crianças  e  Adolescentes  no  Âmbito  das  Atividades  Policiais
Militares:

- Maj QOPM Mat. 920.507-1 - Eriton de Albuquerque Lucas  (a contar de 01/11/2017)
- 2º Sgt QPMG Mat. 25.837-7 - Jorge Maciel da Silva (a contar de 01/11/2017)

Art.  2º  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação.  (SEI  nº
3900000278.000048/2018-95). 

4.0.0.   NOTA

Com o presente Boletim Geral, está sendo distribuído do Aditamento ao BG nº 143, de 06
AGO 2018, versando sobre Diretriz nº 002/2018/3ª EMG, a qual está relacionada à Operação Eleições
2018. 

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Processo Administrativo Disciplinar Revisional de Ex-PM

1.1.1.   Solução

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 438/2017, publicada no Boletim Geral nº 146, de 03
de agosto de 2017.
Presidente: Maj PM Mat 960031-0/ Luís André Pantaleão de Sena.
2ºMembro: Cap PM Mat 990001-2/ Carlos Fernando de Souza Santos.
Requerente: Ex PM, Sr. Marcos Antônio Monteiro Farias.
Objeto: Com base no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual nº11.817/2000,
Súmula  do  STF  473  e  Art.  5º,  LV da  Constituição  Federal,  o  Ex  PM,  Sr.  MARCOS ANTÔNIO
MONTEIRO  FARIAS,  requereu  a  princípio,  junto  ao  Comando  Geral  da  Corporação,  a  abertura
de Processo Administrativo  Disciplinar  Revisional,  alegando neste  requerimento que foi  injustiçado
quando na aplicação do Ato Administrativo em que se deu o seu licenciamento “ex-offício” a bem da
disciplina das fileiras da PMPE, publicado no Boletim Geral da PMPE nº 157, de 28 de agosto de 1981.

Vêm  à  apreciação  deste  Comandante,  os  autos  conclusos  do  Processo  Administrativo
Disciplinar Revisional, tendo como requerente o Sr. Marcos Antônio Monteiro Farias, instaurado por
força da Portaria do Comando Geral da PMPE nº 438/2017, publicada no Boletim Geral nº 146, de 03
de agosto de 2017, onde em síntese, o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do Requerente teve como
intuito de verificar se havia fatos novos para ensejarem a anulação e/ou a modificação da reprimenda
disciplinar que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da Corporação, tendo em vista o
mesmo haver incorrido no que preconiza a alínea “c”, do § 2º, e Inciso II, tudo do Art 109, da Lei nº
6.783, de 16 de outubro de 1974 (Estatuto dos Policiais Militares Estaduais).

O devido processo aqui em apreciação final, foi instaurado em atendimento ao Contencioso
oriundo da Procuradoria Geral do Estado, que orientou a PMPE que realizasse as análises preliminares,
de caráter de admissibilidade, focando principalmente na existência de fatos novos que possam ensejar
numa possibilidade de abertura de Processo Revisional Disciplinar.

Em apertada síntese, constatou-se que o referido Processo Administrativo Disciplinar Militar
(PADM), instaurado, teve o intuito de verificar se houve fatos novos alegados pelo Requerente que
pudesse,  talvez  ensejar  na  possibilidade  de  anulação  e/ou  modificação  da  reprimenda  disciplinar
aplicada ao ex-militar estadual,  na qual o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da
PMPE.

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=324323&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=b4ab8a3ee7d46eb69dd55a233a10fc138b8323824040839967cc8c4e91b9de7b
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A Comissão Revisora designada, recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar de
caráter  de  admissibilidade  do  Requerimento  impetrado  pelo  Sr.  Marcos  Antônio  Monteiro  Farias,
realizado pelo Grupo de Trabalho de Análise e Parecer de Requerimento Administrativo de Ex PMs,
onde  em  primeira  etapa  opinou  ao  Comandante  Geral  pela  abertura  de  Processo  Administrativo
Disciplinar Revisional, para uma avaliação mais detalhada do pleito requerido pelo ex-policial militar,
em que  pese  no sentido de  que a  Administração  Militar  Estadual,  reconhecesse a  possibilidade  de
modificação e/ou nulidade do ato administrativo de licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina das
fileiras da Corporação, publicado no Boletim Geral da PMPE nº 157, de 28 de agosto de 1981, tendo a
Comissão Revisional Disciplinar, sob a luz da legislação disciplinar aplicável na época do fato, e através
de  análise  minuciosa,  ter  havido  injustiça  e  ilegalidade  no  ato  publicado,  na  época,  pelo  então
Comandante  Geral,  que o  licenciou  “ex-offício”  a  bem da disciplina  das  fileiras  da Corporação,  o
requerente.

Por  questão  de  justiça  e  direito,  o  processo  foi  encaminhado  a  apreciação  da  Diretoria
Especial  de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação,  que após análise dos autos,  opinou pelo
indeferimento do pleito em questão, devido a decadência do direito, pugnando pela remessa do feito a
Procuradoria Geral do Estado, que também opinou no sentido de que deve ser mantido o licenciamento
ex  “officio”  a  bem  da  disciplina  das  fileiras  da  PMPE,  considerando  a  aplicação  da  prescrição
quinquenal, e Decisão Judicial (Ação Ordinária nº. 0200271850/Agravo de Instrumento nº. 745285),
transitada em julgado, no dia 13 de dezembro de 2012, no sentido da ocorrência da prescrição do fundo
do direito, com fim de subsidiar decisão final do Comandante Geral da Corporação, concernente ao
pleito do requerente, onde em suas análises, mostram que o Processo Administrativo Disciplinar Militar
de Revisão em destaque transcorreu pautado em obediência e homenagem aos princípios constitucionais
da legalidade, impessoalidade, publicidade, dentre outros, e,  sobretudo, nas vigas mestras da Ampla
Defesa  e  Contraditório.  Noutras  palavras,  com  inobjetável  paridade  de  normas,  transcorrendo  em
consonância com a instrumentalização descrita na Portaria do Comando Geral da PMPE nº 438/2017,
publicada no Boletim Geral nº 146, de 03 de agosto de 2017, razão pela qual não há que falar em
hipótese  de  “erro in  procedendo”, e,  muito  menos,  na  incidência  de qualquer  nulidade absoluta  e,
sequer, de nulidade relativa.

Muito  embora,  por  amor  ao  debate,  passou-se  a  analisar  todo  o  processo  disciplinar
revisional, quando se observa ser bastante cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo
perdeu o seu Direito de impetrar o recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, pois, sobreveio o
instituto  da  Prescrição,  posto  que  o  recurso  em  tela deve  ser  apresentado  no  prazo  máximo  de
05(cinco) dias úteis, a contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento
do seu último recurso, conforme o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece:

Art.  55  A  Revisão  Disciplinar  consiste  na  interposição  de  recurso,  sob  a  forma  de
requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores.

§ 1º………
(------)
§ 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco)

dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu
último recurso.

Entretanto, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao sistema
recursal  contra  as  penas  disciplinares, não  se  aplica  indiscriminadamente  a  todas  as  situações
prejudiciais  ao  militar  estadual.  De  fato,  os  demais  recursos  elencados  na  Lei  nº11.817/2000
(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema escalonado e sequencial que
visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, mas que não são os únicos atos
possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos estes derivados de um processo disciplinar.

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente abrangente e não
se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, cabíveis os três outros recursos,
significa admitir uma redundância recursal, contudo, não é necessária tendo em vista a amplitude da
defesa do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente adequados ao 
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processo disciplinar. E mais, tal redundância apenas deixa o militar desprovido de mecanismos para se
contrapor aos outros atos prejudiciais que não são abrangidos pelo sistema recursal estabelecido, nas
quais  podemos citar  a  Reconsideração de Ato,  a  Queixa e  a  Representação.  Enfim,  parece que,  se
cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar.

Ademais, a título de conhecimento, passa-se aqui a discutir a real finalidade de um Processo
Administrativo Disciplinar Revisional, como se sabe, visa constatar se havia incapacidade moral ou
profissional  por  parte  da  praça  sem  estabilidade, estes  parâmetros  na  realidade  são  princípios
basilares que transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões disciplinares, e direciona o
julgamento das infrações.

Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar,  e  não apenas do fato
transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do Requerente e os
fatos e atos trazidos ao ventre do Processo Administrativo Disciplinar, o Encarregado deve analisar as
provas  e  concluir  se  a  conduta  do increpada colidiu ou  não frontalmente  com preceitos  da  Lei  nº
6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares).

Desse modo, vindo o caso em comento, as provas coligidas aos autos somente demonstram
que  os  atos  praticados  pelo  Requerente  quando ainda  nas  fileiras  da  Corporação,  feriram a honra
pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe, e que o raio apuratório do Processo Administrativo
de Revisão Disciplinar está ligado principalmente a verificação da existência de fatos novos alegados e
provados  pelo  requerente  de  que  houve  injustiça  praticada  pela  administração  militar  na  época  do
licenciamento do ex-policial militar.

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste mister, as
Cortes  Superiores  já  esboçaram  entendimentos  de  que  uma  eventual  nulidade  no  processo
administrativo,  e  uma  possível  anulação  do  ato  administrativo  de  aplicação  de  penalidade,  exige
principalmente, a comprovação do prejuízo sofrido, hipótese em que não está devidamente configurada
e provada neste caso, pois, a simples alegação de injustiça da penalidade, não constitui fundamento para
a anulação do ato que o licenciou da PMPE, pois se requer elementos novos, ainda não apreciados no
processo originário.

Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os atos
praticados pelo ex-militar estadual à época em que estava na PMPE, feriram os pilares castrenses ,
principalmente se houve procedimento incorreto no desempenho da função, se realizou conduta tida
como irregular ou praticado ato que afete a honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe, e
que estes atos praticados foram tão graves que não possam ocorrer a reeducação do militar Estadual.

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pelo Comandante Geral à
época contra o requerente, se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo demonstrou a
consistência do Ato Administrativo realizado à época que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina,
razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e proporcional, posto que a gravidade da
conduta praticada pelo mesmo, recomendava a imposição da reprimenda disciplinar.

Considerando  que  a  autorização  do  Comandante  Geral  para  instauração  desse  Processo
Administrativo Revisional, seguiu as decisões das Cortes, mesmo a despeito de sanções disciplinares
terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional de
cinco anos para revisão, porém, com fundamento no princípio da prevalência da norma mais favorável
ao cidadão, pois os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu pedido de
revisão  apreciado,  na  via  administrativa,  com  base  no  Art.  40,  §  1º  e  2º,  I,  da  Lei  Estadual
nº11.817/2000, e a anulação da pena aplicada a integrantes da Polícia Militar do Estado de Pernambuco
em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da Lei Estadual
nº11.817/2000, porém o mesmo não apresentou fatos novos. Além do mais,  o Superior Tribunal de
Justiça estabelece que, em não havendo demonstração de fatos novos a fundamentar o pedido de
revisão, ocorre a própria decadência do direito.
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Observo desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo que
embase uma decisão diversa das decisões anteriores, posto que o recurso é desprovido de prova de ter
havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição de que não há vício de nulidade do
ato  administrativo  de  Licenciamento  “ex-offício”  a  bem  da  disciplina  da  Corporação,  imposta  ao
Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida a deliberação adotada pelo Comandante Gera
da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada ao ex-militar estadual.

Quanto a alegação do Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de Licenciamento do
serviço  ativo,  a  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  é  a  instituição  que  representa  o  Estado  de
Pernambuco  e  suas  autarquias  judicialmente,  competindo-lhe  também  as  atividades  de  consultoria
jurídica do Poder Executivo, fixou a interpretação sobre a falta de publicação em Diário Oficial dos
Atos de Licenciamento da PMPE, tendo como base as normas constitucionais, legais e administrativas.
E  que  deve  ser  seguida  pelos  órgãos  e  entidades  da  administração  Estadual,  como  os  atos  de
desligamento publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância, com o disposto
no Art. 87, parágrafo único, da Lei nº 6.783/74 – Estatuto dos Policiais Militares de Pernambuco.

Constatou-se finalmente que o Requerente não trouxe argumentos novos capazes de afirmar
as suas alegações de que o Ato de seu Licenciamento das Fileiras da Corporação, se deu de forma ilegal
e com vícios, que pudesse ensejar na possibilidade de anulação ou modificação da pena disciplinar
militar.

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando-Geral resolve:

1. Discordar do Relatório apresentado pela Comissão Administrativa Disciplinar Revisional,
devido o requerente não apresentar  fatos novos,  e concordar com o Encaminhamento/Consultivo nº
011/2018-DEAJA,  e  o  Parecer  nº  0379/2018  -  Procuradoria  Geral  do  Estado,  em  decorrência  da
decadência  do  direito  e  a  prescrição  quinquenal,  e  Decisão  Judicial  (Ação  Ordinária  nº.
0200271850/Agravo de Instrumento nº. 745285), transitada em julgado, no dia 13 de dezembro de 2012,
no sentido da ocorrência da prescrição do fundo do direito, indeferindo o pleito requerido pelo Ex PM,
Sr. Marcos Antônio Monteiro de Farias, (quanto a reintegração do ex-militar estadual nas     fileira da  
Corporação, mantendo assim a reprimenda aplicada)  ;  

2. Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno dos Grupos de Trabalho
de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da publicação do
Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do Brasil em Pernambuco e
Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o interessado do teor da presente decisão;

3. À DGP para remeter os autos do PAD à DGP-7, para arquivo;

4. Publique-se e Cumpra-se. (SEI nº 3900032226.000198/2018-09)

--oo(0)oo--

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 424/2017, publicada no Boletim Geral nº 146, de 03
de agosto de 2017.
Presidente: Maj PM Mat 930386-3/ Eliel Tomaz de Aquino.
2ºMembro: Cap PM Mat.950728-0/ Lenildo de Freitas Paixão.
Requerente: Ex PM, Sr. José Eusébio de Melo Filho.
Objeto: Com base no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual nº11.817/2000,
Súmula do STF 473 e Art. 5º, LV da Constituição Federal, o Ex PM, Sr. JOSÉ EUSÉBIO DE MELO
FILHO,  requereu  a  princípio,  junto  ao  Comando  Geral  da  Corporação,  a  abertura  de Processo
Administrativo  Disciplinar  Revisional,  alegando  neste  requerimento  que  foi  injustiçado  quando  na
aplicação do Ato Administrativo em que se deu o seu licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina
das fileiras da PMPE, publicado no Boletim Geral da PMPE nº 160, de 24 de agosto de 1983.
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Vêm  à  apreciação  deste  Comandante,  os  autos  conclusos  do  Processo  Administrativo
Disciplinar Revisional, tendo como requerente o Sr. José Eusébio de Melo Filho, instaurado por força da
Portaria do Comando Geral da PMPE nº 424/2017, publicada no Boletim Geral nº 146, de 03 de agosto
de 2017, onde em síntese, o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do Requerente teve como intuito de
verificar se havia fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda disciplinar que o licenciou
“ex-offício”  a  bem da  disciplina  da  Corporação,  tendo em vista  o  mesmo haver  incorrido  no  que
preconiza a alínea “c”, do § 2º, e Inciso II, tudo do Art 109, da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974
(Estatuto dos Policiais Militares Estaduais).

O devido processo aqui em apreciação final, foi instaurado em atendimento ao Contencioso
oriundo da Procuradoria Geral do Estado, que orientou a PMPE que realizasse as análises preliminares,
de caráter de admissibilidade, focando principalmente na existência de fatos novos que possam ensejar
numa possibilidade de abertura de Processo Revisional Disciplinar.

Em apertada síntese, constatou-se que o referido Processo Administrativo Disciplinar Militar
(PADM), instaurado, teve o intuito de verificar se houve fatos novos alegados pelo Requerente que
pudesse, talvez ensejar na possibilidade de modificação da reprimenda disciplinar aplicada ao ex-militar
estadual, na qual o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação.

A Comissão Revisora designada, recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar de
caráter de admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr. José Eusébio de Melo Filho, realizado
pelo Grupo de Trabalho de Análise e Parecer de Requerimento Administrativo de Ex PMs, onde em
primeira  etapa  opinou  ao  Comandante  Geral  pela  abertura  de  Processo  Administrativo  Disciplinar
Revisional, para uma avaliação mais detalhada do pleito requerido pelo ex-policial militar, em que pese
no sentido de que a Administração Militar Estadual, reconhecesse a possibilidade de nulidade do ato
administrativo de Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da Corporação, publicado
no Boletim Geral da PMPE nº 160, de 24 de agosto de 1983, tendo a Comissão Revisional Disciplinar,
sob a luz da legislação disciplinar aplicável na época do fato, e através de análise minuciosa realizada,
em se considerando necessário a existência de elementos básicos que o caracterizem, concluiu pela
manutenção das penalidades que lhe foram aplicadas, por enteder que não houve injustiça ou legalidade
na sua aplicação, ato praticado pelo Comandante Geral à época, o qual licenciou “ex-offício” a bem da
disciplina o requerente das fileiras da Corporação.

Por  questão  de  justiça  e  direito,  o  processo  foi  encaminhado  a  apreciação  da  Diretoria
Especial  de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação,  que após análise dos autos,  opinou pelo
indeferimento do pleito em questão, pugnando pela remessa do feito a Procuradoria Geral do Estado,
que  também opinou  no  sentido  de  que  deve  ser  mantido  o  Licenciamento  ex  “officio”  a  bem da
disciplina da Corporação, com fim de subsidiar decisão final a cerca do pleito do requerente, onde em
suas análises, mostram que o Processo Administrativo Disciplinar Militar de Revisão Disciplinar em
destaque transcorreu pautado em obediência e homenagem aos princípios constitucionais da legalidade,
impessoalidade,  publicidade,  dentre  outros,  e,  sobretudo,  nas  vigas  mestras  da  Ampla  Defesa  e
Contraditório. Noutras palavras, com inobjetável paridade de normas, transcorrendo em consonância
com a instrumentalização descrita na Portaria do Comando Geral da PMPE nº 424/2017, publicada no
Boletim Geral nº 146, de 03 de agosto de 2017, razão pela qual não há que falar em hipótese de “erro in
procedendo”, e,  muito  menos,  na  incidência  de  qualquer  nulidade  absoluta  e,  sequer,  de  nulidade
relativa.

Muito  embora,  por  amor  ao  debate,  passou-se  a  analisar  todo  o  processo  disciplinar
revisional, quando se observa ser bastante cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo
perdeu o seu Direito de impetrar o recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, pois, sobreveio o
instituto  da  Prescrição,  posto  que  o  recurso  em  tela deve  ser  apresentado  no  prazo  máximo  de
05(cinco) dias úteis, a contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento
do seu último recurso, conforme o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece:

Art.  55  A  Revisão  Disciplinar  consiste  na  interposição  de  recurso,  sob  a  forma  de
requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores.
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§ 1º………
(------)
§ 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco)

dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu
último recurso .

Entretanto, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao sistema
recursal  contra  as  penas  disciplinares, não  se  aplica  indiscriminadamente  a  todas  as  situações
prejudiciais  ao  militar  estadual.  De  fato,  os  demais  recursos  elencados  na  Lei  nº11.817/2000
(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema escalonado e sequencial que
visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, mas que não são os únicos atos
possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos estes derivados de um processo disciplinar.

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente abrangente e não
se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, cabíveis os três outros recursos,
significa uma redundância recursal, contudo, não é necessária tendo em vista a amplitude da defesa do
militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente adequados ao processo
disciplinar. E mais, tal redundância apenas deixa o militar desprovido de mecanismos para se contrapor
aos  outros  atos  prejudiciais  que  não  são  abrangidos  pelo  sistema  recursal  estabelecido,  nas  quais
podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação. Enfim, parece que, se cabível
quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar.

Ademais, a título de conhecimento, passa-se aqui a discutir a real finalidade de um Processo
de Revisão Disciplinar. Como se sabe, este Processo Administrativo Disciplinar Militar visa constatar se
havia incapacidade moral ou profissional por parte da praça sem estabilidade, estes parâmetros na
realidade são princípios basilares que transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões
disciplinares, e direciona o julgamento das infrações.

Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar,  e  não apenas do fato
transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do Requerente e os
fatos e atos trazidos ao ventre do Processo Administrativo Disciplinar.

Assim,  o  Encarregado  do  Processo  Administrativo  Disciplinar  Militar  deve  analisar  as
provas  e  concluir  se  a  conduta  do Increpada colidiu ou  não frontalmente  com preceitos  da  Lei  nº
6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares).

Desse modo, vindo o caso em comento, as provas coligidas aos autos somente demonstram
que  os  atos  praticados  pelo  Requerente  quando ainda  nas  fileiras  da  Corporação,  feriram a honra
pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe, e que o raio apuratório do Processo Administrativo
de Revisão Disciplinar está ligado principalmente a verificação da existência de fatos novos alegados e
provados  pelo  requerente  de  que  houve  injustiça  praticada  pela  administração  militar  na  época  do
licenciamento do ex-policial militar.

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste mister, as
Cortes  Superiores  já  esboçaram  entendimentos  de  que  uma  eventual  nulidade  no  processo
administrativo,  e  uma  possível  anulação  do  ato  administrativo  de  aplicação  de  penalidade,  exige
principalmente, a comprovação do prejuízo sofrido, hipótese em que não está devidamente configurada
e provada neste caso, pois, a simples alegação de injustiça da penalidade, não constitui fundamento para
a anulação do ato que o licenciou da PMPE, pois se requer elementos novos, ainda não apreciados no
processo originário.

Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os atos
praticados pelo ex-militar estadual à época em que estava na PMPE, feriram os pilares castrenses ,
principalmente se houve procedimento incorreto no desempenho da função, se realizou conduta tida
como irregular ou praticado ato que afete a honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe, e
que estes atos praticados foram tão graves que não possam ocorrer a reeducação do militar Estadual.
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Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pelo Comandante Geral à
época contra o requerente, se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo demonstrou a
consistência do Ato Administrativo realizado à época que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina,
razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e proporcional, posto que a gravidade da
conduta praticada pelo mesmo, recomendava a imposição da reprimenda disciplinar.

Considerando  que  a  autorização  do  Comandante  Geral  para  instauração  desse  Processo
Administrativo Revisional, seguiu as decisões das Cortes, mesmo a despeito de sanções disciplinares
terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional de
cinco anos para revisão, porém, com fundamento no princípio da prevalência da norma mais favorável
ao cidadão, pois os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu pedido de
revisão  apreciado,  na  via  administrativa,  com  base  no  Art.  40,  §  1º  e  2º,  I,  da  Lei  Estadual
nº11.817/2000, e a anulação da pena aplicada a integrantes da Polícia Militar do Estado de Pernambuco
em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da Lei Estadual
nº11.817/2000, porém o mesmo não apresentou fatos novos. Além do mais,  o Superior Tribunal de
Justiça estabelece que, em não havendo demonstração de fatos novos a fundamentar o pedido de
revisão, ocorre a própria decadência do direito.

Observo desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo que
embase uma decisão diversa das decisões anteriores, posto que o recurso é desprovido de prova de ter
havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição de que não há vício de nulidade do
ato  administrativo  de  Licenciamento  “ex-offício”  a  bem  da  disciplina  da  Corporação,  imposta  ao
Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida a deliberação adotada pelo Comandante Gera
da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada ao ex-militar estadual.

Quanto a alegação do Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de Licenciamento do
serviço  ativo,  a  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  é  a  instituição  que  representa  o  Estado  de
Pernambuco  e  suas  autarquias  judicialmente,  competindo-lhe  também  as  atividades  de  consultoria
jurídica do Poder Executivo, fixou a interpretação sobre a falta de publicação em Diário Oficial dos
Atos de Licenciamento da PMPE, tendo como base as normas constitucionais, legais e administrativas.
E  que  deve  ser  seguida  pelos  órgãos  e  entidades  da  administração  Estadual,  como  os  atos  de
desligamento publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância, com o disposto
no Art. 87, parágrafo único, da Lei nº 6.783/74 – Estatuto dos Policiais Militares de Pernambuco.

Constatou-se finalmente que o Requerente não trouxe argumentos novos capazes de afirmar
as suas alegações de que o Ato de seu Licenciamento das Fileiras da Corporação, se deu de forma ilegal
e com vícios, que pudesse ensejar na possibilidade de anulação ou modificação da pena disciplinar
militar.

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando-Geral resolve:

1.  Concordar  com  o  Relatório  apresentado  pela  Comissão  Revisional  Administrativa
Disciplinar,  o  Encaminhamento/Consultivo nº  058/2018-DEAJA,  e  o  Parecer  nº  0146/2018  -
Procuradoria Geral do Estado, por não apresentar fatos novos, a decadência do direito e a prescrição
quinquenal,  indeferindo o pleito requerido pelo Ex PM, Sr. José Eusébio de Melo Filho,  (quanto a
reintegração  do  ex-militar  estadual  nas     fileira  da  Corporação,  mantendo  assim  a  reprimenda  
aplicada)  ;  

2. Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno dos Grupos de Trabalho
de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da publicação do
Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do Brasil em Pernambuco e
Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o interessado do teor da presente decisão;

3. À DGP para remeter os autos do PAD à DGP-7, para arquivo;

4. Publique-se e Cumpra-se. (SEI nº 3900032226.000197/2018-56).
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Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 436/2017, publicada no Boletim Geral nº 146, de 01
de agosto de 2017.
Presidente: Maj PM Mat 950692-6/ Antônio Ricardo de A. Castelo Branco.
2ºMembro: Cap PM Mat.950710-8/ Fábio Gomes do Nascimento.
Requerente: Ex PM, Sr. Adilson Mendes Ferreira.
Objeto: Com base no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual nº11.817/2000,
Súmula  do  STF  473  e  Art.  5º,  LV da  Constituição  Federal,  o  Ex  PM,  Sr.  ADILSON MENDES
FERREIRA, requereu a  princípio,  junto ao Comando Geral  da  Corporação,  a  abertura  de Processo
Administrativo  Disciplinar  Revisional,  alegando  neste  requerimento  que  foi  injustiçado  quando  na
aplicação do Ato Administrativo em que se deu o seu licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina
das fileiras da PMPE, publicado no Boletim Geral da PMPE nº 226, de 10 de dezembro de 1993.

Vêm  à  apreciação  deste  Comandante,  os  autos  conclusos  do  Processo  Administrativo
Disciplinar Revisional, tendo como requerente o Sr. Adilson Mendes Ferreira, instaurado por força da
Portaria do Comando Geral da PMPE nº 436/2017, publicada no Boletim Geral nº 146, de 03 de agosto
de 2017, onde em síntese, o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do Requerente teve como intuito de
verificar se havia fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda disciplinar que o licenciou
“ex-offício”  a  bem da  disciplina  da  Corporação,  tendo em vista  o  mesmo haver  incorrido  no  que
preconiza a alínea “c”, do § 2º, e Inciso II, tudo do Art 109, da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974
(Estatuto dos Policiais Militares Estaduais).

O devido processo aqui em apreciação final, foi instaurado em atendimento ao Contencioso
oriundo da Procuradoria Geral do Estado, que orientou a PMPE que realizasse as análises preliminares,
de caráter de admissibilidade, focando principalmente na existência de fatos novos que possam ensejar
numa possibilidade de abertura de Processo Revisional Disciplinar.

Em apertada síntese, constatou-se que o referido Processo Administrativo Disciplinar Militar
(PADM), instaurado, teve o intuito de verificar se houve fatos novos alegados pelo Requerente que
pudesse, talvez ensejar na possibilidade de modificação da reprimenda disciplinar aplicada ao ex-militar
estadual, na qual o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação.

A Comissão Revisora designada, recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar de
caráter de admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr. Adilson Mendes Ferreira, realizado pelo
Grupo de Trabalho de Análise e Parecer de Requerimento Administrativo de Ex PMs, onde em primeira
etapa opinou ao Comandante Geral pela abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional,
para uma avaliação mais detalhada do pleito requerido pelo ex-policial militar, em que pese no sentido
de que a Administração Militar Estadual, reconhecesse a possibilidade de modificação e/ou nulidade do
ato  administrativo  de  Licenciamento  “ex-offício”  a  bem  da  disciplina  das  fileiras  da  Corporação,
publicado no Boletim Geral da PMPE nº 226, de 10 de dezembro de 1993 , tendo a Comissão Revisional
Disciplinar,  sob a  luz  da legislação disciplinar  aplicável  na  época do fato,  concluiu que o ato que
ensejou  seu  licenciamento  “ex-offício”  a  bem  da  disciplina  das  fileiras  da  PMPE,  aplicado  pelo
Comandante Geral à época, foi praticado eivados de vícios.

Por  questão  de  justiça  e  direito,  o  processo  foi  encaminhado  a  apreciação  da  Diretoria
Especial  de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação,  que após análise dos autos,  opinou pelo
indeferimento do pleito em questão, devido a decadência do direito, pugnando pela remessa do feito a
Procuradoria Geral do Estado, que também opinou no sentido de que deve ser mantido o licenciamento
ex “officio” a bem da disciplina da Corporação, considerando a aplicação da prescrição quinquenal, com
fim de subsidiar decisão final a cerca do pleito do requerente, onde em suas análises, mostram que o
Processo Administrativo Disciplinar Militar de Revisão Disciplinar em destaque transcorreu pautado em
obediência  e  homenagem aos  princípios  constitucionais  da  legalidade,  impessoalidade,  publicidade,
dentre outros, e, sobretudo, nas vigas mestras da Ampla Defesa e Contraditório. Noutras palavras, com
inobjetável paridade de normas, transcorrendo em consonância com a instrumentalização descrita na
Portaria do Comando Geral da PMPE nº 436/2017, publicada no Boletim Geral nº 146, de 03 de agosto
de 2017, razão pela qual não há que falar em hipótese de “erro in procedendo”, e, muito menos, na
incidência de qualquer nulidade absoluta e, sequer, de nulidade relativa.
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Muito  embora,  por  amor  ao  debate,  passou-se  a  analisar  todo  o  processo  disciplinar
revisional, quando se observa ser bastante cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo
perdeu o seu Direito de impetrar o recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, pois, sobreveio o
instituto  da  Prescrição,  posto  que  o  recurso  em  tela deve  ser  apresentado  no  prazo  máximo  de
05(cinco) dias úteis, a contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento
do seu último recurso, conforme o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece:

Art.  55  A  Revisão  Disciplinar  consiste  na  interposição  de  recurso,  sob  a  forma  de
requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores.

§ 1º………
(------)
§ 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco)

dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu
último recurso.

Entretanto, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao sistema
recursal  contra  as  penas  disciplinares, não  se  aplica  indiscriminadamente  a  todas  as  situações
prejudiciais  ao  militar  estadual.  De  fato,  os  demais  recursos  elencados  na  Lei  nº11.817/2000
(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema escalonado e sequencial que
visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, mas que não são os únicos atos
possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos estes derivados de um processo disciplinar.

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente abrangente e não
se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, cabíveis os três outros recursos,
significa admitir uma redundância recursal, contudo, não é necessária tendo em vista a amplitude da
defesa do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente adequados ao
processo disciplinar. E mais, tal redundância apenas deixa o militar desprovido de mecanismos para se
contrapor aos outros atos prejudiciais que não são abrangidos pelo sistema recursal estabelecido, nas
quais  podemos citar  a  Reconsideração de Ato,  a  Queixa e  a  Representação.  Enfim,  parece que,  se
cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar.

Ademais, a título de conhecimento, passa-se aqui a discutir a real finalidade de um Processo
de Revisão Disciplinar. Como se sabe, este Processo Administrativo Disciplinar Militar visa constatar se
havia incapacidade moral ou profissional por parte da praça sem estabilidade, estes parâmetros na
realidade são princípios basilares que transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões
disciplinares, e direciona o julgamento das infrações.

Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar,  e  não apenas do fato
transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do Requerente e os
fatos e atos trazidos ao ventre do Processo Administrativo Disciplinar.

Assim,  o  Encarregado  do  Processo  Administrativo  Disciplinar  Militar  deve  analisar  as
provas  e  concluir  se  a  conduta  do Increpada colidiu ou  não frontalmente  com preceitos  da  Lei  nº
6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares).

Desse modo, vindo o caso em comento, as provas coligidas aos autos somente demonstram
que  os  atos  praticados  pelo  Requerente  quando ainda  nas  fileiras  da  Corporação,  feriram a honra
pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe, e que o raio apuratório do Processo Administrativo
de Revisão Disciplinar está ligado principalmente a verificação da existência de fatos novos alegados e
provados  pelo  requerente  de  que  houve  injustiça  praticada  pela  administração  militar  na  época  do
licenciamento do ex-policial militar.

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste mister, as
Cortes  Superiores  já  esboçaram  entendimentos  de  que  uma  eventual  nulidade  no  processo
administrativo,  e  uma  possível  anulação  do  ato  administrativo  de  aplicação  de  penalidade,  exige
principalmente, a comprovação do prejuízo sofrido, hipótese em que não está devidamente configurada 
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e provada neste caso, pois, a simples alegação de injustiça da penalidade, não constitui fundamento para
a anulação do ato que o licenciou da PMPE, pois se requer elementos novos, ainda não apreciados no
processo originário.

Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os atos
praticados pelo ex-militar estadual à época em que estava na PMPE, feriram os pilares castrenses ,
principalmente se houve procedimento incorreto no desempenho da função, se realizou conduta tida
como irregular ou praticado ato que afete a honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe, e
que estes atos praticados foram tão graves que não possam ocorrer a reeducação do militar Estadual.

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pelo Comandante Geral à
época contra o requerente, se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo demonstrou a
consistência do Ato Administrativo realizado à época que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina,
razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e proporcional, posto que a gravidade da
conduta praticada pelo mesmo, recomendava a imposição da reprimenda disciplinar.

Considerando  que  a  autorização  do  Comandante  Geral  para  instauração  desse  Processo
Administrativo Revisional, seguiu as decisões das Cortes, mesmo a despeito de sanções disciplinares
terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional de
cinco anos para revisão, porém, com fundamento no princípio da prevalência da norma mais favorável
ao cidadão, pois os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu pedido de
revisão  apreciado,  na  via  administrativa,  com  base  no  Art.  40,  §  1º  e  2º,  I,  da  Lei  Estadual
nº11.817/2000, e a anulação da pena aplicada a integrantes da Polícia Militar do Estado de Pernambuco
em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da Lei Estadual
nº11.817/2000, porém o mesmo não apresentou fatos novos. Além do mais,  o Superior Tribunal de
Justiça estabelece que, em não havendo demonstração de fatos novos a fundamentar o pedido de
revisão, ocorre a própria decadência do direito.

Observo desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo que
embase uma decisão diversa das decisões anteriores, posto que o recurso é desprovido de prova de ter
havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição de que não há vício de nulidade do
ato  administrativo  de  licenciamento  “ex-offício”  a  bem  da  disciplina  da  Corporação,  imposta  ao
Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida a deliberação adotada pelo Comandante Gera
da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada ao ex-militar estadual.

Quanto a alegação do Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de Licenciamento do
serviço  ativo,  a  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  é  a  instituição  que  representa  o  Estado  de
Pernambuco  e  suas  autarquias  judicialmente,  competindo-lhe  também  as  atividades  de  consultoria
jurídica do Poder Executivo, fixou a interpretação sobre a falta de publicação em Diário Oficial dos
Atos de Licenciamento da PMPE, tendo como base as normas constitucionais, legais e administrativas.
E  que  deve  ser  seguida  pelos  órgãos  e  entidades  da  administração  Estadual,  como  os  atos  de
desligamento publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância, com o disposto
no Art. 87, parágrafo único, da Lei nº 6.783/74 – Estatuto dos Policiais Militares de Pernambuco.

Constatou-se finalmente que o Requerente não trouxe argumentos novos capazes de afirmar
as suas alegações de que o Ato de seu Licenciamento das Fileiras da Corporação, se deu de forma ilegal
e com vícios, que pudesse ensejar na possibilidade de anulação ou modificação da pena disciplinar
militar.

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando-Geral resolve:

1. Discordar do Relatório apresentado pela Comissão Administrativa Disciplinar Revisional,
devido o requerente não apresentar  fatos novos,  e concordar com o Encaminhamento/Consultivo nº
070/2018-DEAJA,  e  o  Parecer  nº  229/2018  -  Procuradoria  Geral  do  Estado,  em  decorrência  da
decadência do direito e a prescrição quinquenal, indeferindo o pleito requerido pelo Ex PM, Sr. Adilson
Mendes  Ferreira, (quanto  a  reintegração  do  ex-militar  estadual  nas     fileira  da  Corporação,  
mantendo assim a reprimenda aplicada)  ;  
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2. Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno dos Grupos de Trabalho
de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da publicação do
Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do Brasil em Pernambuco e
Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o interessado do teor da presente decisão;

3. À DGP para remeter os autos do PAD à DGP-7, para arquivo;

4. Publique-se e Cumpra-se. (SEI nº 3900032226.000151/2018-37).

--oo(0)oo--

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 468/2017, publicada no Boletim Geral nº 158, de 21
de agosto de 2017.
Presidente: Maj PM Mat 950715-9/ Marcos Fernandes Costa.
2ºMembro: Cap PM Mat 102127-3/ Douglas Freitas de Vasconcelos.
Requerente: Ex PM, Sr. Marcos Antônio Monteiro Farias.
Objeto: Com base no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual nº11.817/2000,
Súmula do STF 473 e Art.  5º,  LV da Constituição Federal,  o Ex PM, Sr. VALDENIR ALVES DO
NASCIMENTO, requereu a princípio, junto ao Comando Geral da Corporação, a abertura de Processo
Administrativo  Disciplinar  Revisional,  alegando  neste  requerimento  que  foi  injustiçado  quando  na
aplicação do Ato Administrativo em que se deu o seu licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina
das fileiras da PMPE, publicado no Boletim Geral da PMPE nº 056, de 26 de março de 1987.

Vêm  à  apreciação  deste  Comandante,  os  autos  conclusos  do  Processo  Administrativo
Disciplinar Revisional, tendo como requerente o Sr. Valdenir Alves do Nascimento, instaurado por força
da Portaria do Comando Geral da PMPE nº 468/2017, publicada no Boletim Geral nº 158, de 21 de
agosto de 2017, onde em síntese, o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do Requerente teve como intuito
de  verificar  se  havia  fatos  novos  para  ensejarem  a  anulação  e/ou  a  modificação  da  reprimenda
disciplinar que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da Corporação, tendo em vista o
mesmo haver incorrido no que preconiza a alínea “c”, do § 2º, e Inciso II, tudo do Art 109, da Lei nº
6.783, de 16 de outubro de 1974 (Estatuto dos Policiais Militares Estaduais).

O devido processo aqui em apreciação final, foi instaurado em atendimento ao Contencioso
oriundo da Procuradoria Geral do Estado, que orientou a PMPE que realizasse as análises preliminares,
de caráter de admissibilidade, focando principalmente na existência de fatos novos que possam ensejar
numa possibilidade de abertura de Processo Revisional Disciplinar.

Em apertada síntese, constatou-se que o referido Processo Administrativo Disciplinar Militar
(PADM), instaurado, teve o intuito de verificar se houve fatos novos alegados pelo Requerente que
pudesse,  talvez  ensejar  na  possibilidade  de  anulação  e/ou  modificação  da  reprimenda  disciplinar
aplicada ao ex-militar estadual,  na qual o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da
PMPE.

A Comissão Revisora designada, recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar de
caráter de admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr. Valdenir Alves do Nascimento, realizado
pelo Grupo de Trabalho de Análise e Parecer de Requerimento Administrativo de Ex PMs, onde em
primeira  etapa  opinou  ao  Comandante  Geral  pela  abertura  de  Processo  Administrativo  Disciplinar
Revisional, para uma avaliação mais detalhada do pleito requerido pelo ex-policial militar, em que pese
no sentido de que a Administração Militar Estadual, reconhecesse a possibilidade de modificação e/ou
nulidade  do  ato  administrativo  de  licenciamento  “ex-offício”  a  bem  da  disciplina  das  fileiras  da
Corporação, publicado no Boletim Geral da PMPE nº 056, de 26 de março de 1987 , tendo a Comissão
Revisional Disciplinar, sob a luz da legislação disciplinar aplicável na época do fato, e através de análise
minuciosa, que foram identificadas diversas hipóteses de ilegalidade ocorridas no ato administrativo que
o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da Corporação, o requerente.



16 BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 143
06 DE AGOSTO DE 2018

_____________________________________________________________________________________

Por  questão  de  justiça  e  direito,  o  processo  foi  encaminhado  a  apreciação  da  Diretoria
Especial  de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação,  que após análise dos autos,  opinou pelo
indeferimento do pleito em questão, devido a decadência do direito, pugnando pela remessa do feito a
Procuradoria Geral do Estado, que também opinou no sentido de que deve ser mantido o licenciamento
ex  “officio”  a  bem  da  disciplina  das  fileiras  da  PMPE,  considerando  a  aplicação  da  prescrição
quinquenal  do  fundo  do  direito,  com  fim  de  subsidiar  decisão  final  do  Comandante  Geral  da
Corporação,  concernente  ao  pleito  do  requerente,  onde  em suas  análises,  mostram que  o  Processo
Administrativo  Disciplinar  Militar  de  Revisão  em  destaque  transcorreu  pautado  em  obediência  e
homenagem aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, publicidade, dentre outros, e,
sobretudo,  nas  vigas  mestras  da  Ampla  Defesa  e  Contraditório.  Noutras  palavras,  com inobjetável
paridade de normas, transcorrendo em consonância com a instrumentalização descrita na Portaria do
Comando Geral da PMPE nº 468/2017, publicada no Boletim Geral nº 158, de 21 de agosto de 2017,
razão pela qual não há que falar em hipótese de “erro in procedendo”, e, muito menos, na incidência de
qualquer nulidade absoluta e, sequer, de nulidade relativa.

Muito  embora,  por  amor  ao  debate,  passou-se  a  analisar  todo  o  processo  disciplinar
revisional, quando se observa ser bastante cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo
perdeu o seu Direito de impetrar o recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, pois, sobreveio o
instituto  da  Prescrição,  posto  que  o  recurso  em  tela deve  ser  apresentado  no  prazo  máximo  de
05(cinco) dias úteis, a contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento
do seu último recurso, conforme o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece:

Art.  55  A  Revisão  Disciplinar  consiste  na  interposição  de  recurso,  sob  a  forma  de
requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores.

§ 1º………
(------)
§ 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco)

dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu
último recurso.

Entretanto, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao sistema
recursal  contra  as  penas  disciplinares, não  se  aplica  indiscriminadamente  a  todas  as  situações
prejudiciais  ao  militar  estadual.  De  fato,  os  demais  recursos  elencados  na  Lei  nº11.817/2000
(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema escalonado e sequencial que
visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, mas que não são os únicos atos
possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos estes derivados de um processo disciplinar.

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente abrangente e não
se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, cabíveis os três outros recursos,
significa admitir uma redundância recursal, contudo, não é necessária tendo em vista a amplitude da
defesa do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente adequados ao
processo disciplinar. E mais, tal redundância apenas deixa o militar desprovido de mecanismos para se
contrapor aos outros atos prejudiciais que não são abrangidos pelo sistema recursal estabelecido, nas
quais  podemos citar  a  Reconsideração de Ato,  a  Queixa e  a  Representação.  Enfim,  parece que,  se
cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar.

Ademais, a título de conhecimento, passa-se aqui a discutir a real finalidade de um Processo
Administrativo Disciplinar Revisional, como se sabe, visa constatar se havia incapacidade moral ou
profissional  por  parte  da  praça  sem  estabilidade, estes  parâmetros  na  realidade  são  princípios
basilares que transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões disciplinares, e direciona o
julgamento das infrações.

Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar,  e  não apenas do fato
transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do Requerente e os
fatos e atos trazidos ao ventre do Processo Administrativo Disciplinar, o Encarregado deve analisar as
provas  e  concluir  se  a  conduta  do increpada colidiu ou  não frontalmente  com preceitos  da  Lei  nº
6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares).
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Desse modo, vindo o caso em comento, as provas coligidas aos autos somente demonstram
que  os  atos  praticados  pelo  Requerente  quando ainda  nas  fileiras  da  Corporação,  feriram a honra
pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe, e que o raio apuratório do Processo Administrativo
de Revisão Disciplinar está ligado principalmente a verificação da existência de fatos novos alegados e
provados  pelo  requerente  de  que  houve  injustiça  praticada  pela  administração  militar  na  época  do
licenciamento do ex-policial militar.

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste mister, as
Cortes  Superiores  já  esboçaram  entendimentos  de  que  uma  eventual  nulidade  no  processo
administrativo,  e  uma  possível  anulação  do  ato  administrativo  de  aplicação  de  penalidade,  exige
principalmente, a comprovação do prejuízo sofrido, hipótese em que não está devidamente configurada
e provada neste caso, pois, a simples alegação de injustiça da penalidade, não constitui fundamento para
a anulação do ato que o licenciou da PMPE, pois se requer elementos novos, ainda não apreciados no
processo originário.

Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os atos
praticados pelo ex-militar estadual à época em que estava na PMPE, feriram os pilares castrenses ,
principalmente se houve procedimento incorreto no desempenho da função, se realizou conduta tida
como irregular ou praticado ato que afete a honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe, e
que estes atos praticados foram tão graves que não possam ocorrer a reeducação do militar Estadual.

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pelo Comandante Geral à
época contra o requerente, se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo demonstrou a
consistência do Ato Administrativo realizado à época que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina,
razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e proporcional, posto que a gravidade da
conduta praticada pelo mesmo, recomendava a imposição da reprimenda disciplinar.

Considerando  que  a  autorização  do  Comandante  Geral  para  instauração  desse  Processo
Administrativo Revisional, seguiu as decisões das Cortes, mesmo a despeito de sanções disciplinares
terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional de
cinco anos para revisão, porém, com fundamento no princípio da prevalência da norma mais favorável
ao cidadão, pois os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu pedido de
revisão  apreciado,  na  via  administrativa,  com  base  no  Art.  40,  §  1º  e  2º,  I,  da  Lei  Estadual
nº11.817/2000, e a anulação da pena aplicada a integrantes da Polícia Militar do Estado de Pernambuco
em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da Lei Estadual
nº11.817/2000, porém o mesmo não apresentou fatos novos. Além do mais,  o Superior Tribunal de
Justiça estabelece que, em não havendo demonstração de fatos novos a fundamentar o pedido de
revisão, ocorre a própria decadência do direito.

Observo desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo que
embase uma decisão diversa das decisões anteriores, posto que o recurso é desprovido de prova de ter
havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição de que não há vício de nulidade do
ato  administrativo  de  Licenciamento  “ex-offício”  a  bem  da  disciplina  da  Corporação,  imposta  ao
Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida a deliberação adotada pelo Comandante Gera
da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada ao ex-militar estadual.

Quanto a alegação do Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de Licenciamento do
serviço  ativo,  a  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  é  a  instituição  que  representa  o  Estado  de
Pernambuco  e  suas  autarquias  judicialmente,  competindo-lhe  também  as  atividades  de  consultoria
jurídica do Poder Executivo, fixou a interpretação sobre a falta de publicação em Diário Oficial dos
Atos de Licenciamento da PMPE, tendo como base as normas constitucionais, legais e administrativas.
E  que  deve  ser  seguida  pelos  órgãos  e  entidades  da  administração  Estadual,  como  os  atos  de
desligamento publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância, com o disposto
no Art. 87, parágrafo único, da Lei nº 6.783/74 – Estatuto dos Policiais Militares de Pernambuco.
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Constatou-se finalmente que o requerente não trouxe argumentos novos capazes de afirmar
as suas alegações de que o ato de seu licenciamento das fileiras da Corporação, se deu de forma ilegal e
com vícios,  que pudesse ensejar  na possibilidade de anulação e/ou modificação da pena disciplinar
militar.

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando-Geral resolve:

1. Discordar do Relatório apresentado pela Comissão Administrativa Disciplinar Revisional,
devido o requerente não apresentar  fatos novos,  e concordar com o Encaminhamento/Consultivo nº
009/2018-DEAJA,  e  o  Parecer  nº  0347/2018  -  Procuradoria  Geral  do  Estado,  em  decorrência  da
decadência do direito e a prescrição quinquenal do fundo do direito, indeferindo o pleito requerido pelo
Ex PM, Sr. Valdenir Alves do Nascimento, (quanto a reintegração do ex-militar estadual nas     fileira  
da Corporação, mantendo assim a reprimenda aplicada)  ;  

2. Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno dos Grupos de Trabalho
de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da publicação do
Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do Brasil em Pernambuco e
Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o interessado do teor da presente decisão;

3. À DGP para remeter os autos do PAD à DGP-7, para arquivo;

4. Publique-se e Cumpra-se. (SEI nº 3900037260.000547/2018-81).

--oo(0)oo--

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 421/2017, publicada no Boletim Geral nº 146, de 03
de agosto de 2017.
Presidente: TC PM Mat 930020-1/ Maurício Freitas Athayde Cavalcanti.
2ºMembro: Cap PM Mat 102134-6/ Marcos Paulo Oliveira de Andrade.
Requerente: Ex PM, Sr. Altamir Américo Albuquerque.
Objeto: Com base no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual nº11.817/2000,
Súmula  do  STF 473  e  Art.  5º,  LV da  Constituição  Federal,  o  Ex  PM,  Sr.  ALTAMIR AMÉRICO
ALBUQUERQUE,  requereu  a  princípio,  junto  ao  Comando  Geral  da  Corporação,  a  abertura
de Processo Administrativo Disciplinar  Revisional,  alegando neste  requerimento que foi  injustiçado
quando na aplicação do Ato Administrativo em que se deu o seu licenciamento “ex-offício” a bem da
disciplina das fileiras da PMPE, publicado no Boletim Geral da PMPE nº 019, de 28 de janeiro de 1988.

Vêm  à  apreciação  deste  Comandante,  os  autos  conclusos  do  Processo  Administrativo
Disciplinar Revisional, tendo como requerente o Sr. Altamir Américo Albuquerque, instaurado por força
da Portaria do Comando Geral da PMPE nº 421/2017, publicada no Boletim Geral nº 146, de 03 de
agosto de 2017, onde em síntese, o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do Requerente teve como intuito
de  verificar  se  havia  fatos  novos  para  ensejarem  a  modificação  da  reprimenda  disciplinar  que  o
licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, tendo em vista o mesmo haver incorrido no
que preconiza a alínea “c”, do § 2º, e Inciso II, tudo do Art 109, da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de
1974 (Estatuto dos Policiais Militares Estaduais).

O devido processo aqui em apreciação final, foi instaurado em atendimento ao Contencioso
oriundo da Procuradoria Geral do Estado, que orientou a PMPE que realizasse as análises preliminares,
de caráter de admissibilidade, focando principalmente na existência de fatos novos que possam ensejar
numa possibilidade de abertura de Processo Revisional Disciplinar.

Em apertada síntese, constatou-se que o referido Processo Administrativo Disciplinar Militar
(PADM), instaurado, teve o intuito de verificar se houve fatos novos alegados pelo Requerente que
pudesse, talvez ensejar na possibilidade de modificação da reprimenda disciplinar aplicada ao ex-militar
estadual, na qual o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação.
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A Comissão Revisora designada, recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar de
caráter de admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr. Altamir Américo Albuquerque, realizado
pelo Grupo de Trabalho de Análise e Parecer de Requerimento Administrativo de Ex PMs, onde em
primeira  etapa  opinou  ao  Comandante  Geral  pela  abertura  de  Processo  Administrativo  Disciplinar
Revisional, para uma avaliação mais detalhada do pleito requerido pelo ex-policial militar, em que pese
no sentido de que a Administração Militar Estadual, reconhecesse a possibilidade de modificação e/ou
nulidade  do  ato  administrativo  de  Licenciamento  “ex-offício”  a  bem  da  disciplina  das  fileiras  da
Corporação, publicado no Boletim Geral da PMPE nº 019, de 28 de janeiro de 1988, tendo a Comissão
Revisional Disciplinar, sob a luz da legislação disciplinar aplicável na época do fato, e através de análise
minuciosa,  não  vislumbrado  a  existência  de  elementos  fáticos  jurídicos  novos  ,  concluiu  não  ter
ocorrido vício ou erro no ato praticado pelo Comandante Geral que o licenciou “ex-offício” a bem da
disciplina das fileiras da Corporação.

Por  questão  de  justiça  e  direito,  o  processo  foi  encaminhado  a  apreciação  da  Diretoria
Especial  de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação,  que após análise dos autos,  opinou pelo
indeferimento do pleito em questão, devido a decadência do direito, pugnando pela remessa do feito a
Procuradoria Geral do Estado, que também opinou no sentido de que deve ser mantido o Licenciamento
ex “officio” a bem da disciplina da Corporação, considerando a aplicação da prescrição quinquenal, com
fim de subsidiar decisão final a cerca do pleito do requerente, onde em suas análises, mostram que o
Processo Administrativo Disciplinar Militar de Revisão Disciplinar em destaque transcorreu pautado em
obediência  e  homenagem aos  princípios  constitucionais  da  legalidade,  impessoalidade,  publicidade,
dentre outros, e, sobretudo, nas vigas mestras da Ampla Defesa e Contraditório. Noutras palavras, com
inobjetável paridade de normas, transcorrendo em consonância com a instrumentalização descrita na
Portaria do Comando Geral da PMPE nº 421/2017, publicada no Boletim Geral nº 146, de 03 de agosto
de 2017, razão pela qual não há que falar em hipótese de “erro in procedendo”, e, muito menos, na
incidência de qualquer nulidade absoluta e, sequer, de nulidade relativa.

Muito  embora,  por  amor  ao  debate,  passou-se  a  analisar  todo  o  processo  disciplinar
revisional, quando se observa ser bastante cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo
perdeu o seu Direito de impetrar o recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, pois, sobreveio o
instituto  da  Prescrição,  posto  que  o  recurso  em  tela deve  ser  apresentado  no  prazo  máximo  de
05(cinco) dias úteis, a contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento
do seu último recurso, conforme o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece:

Art.  55  A  Revisão  Disciplinar  consiste  na  interposição  de  recurso,  sob  a  forma  de
requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores.

§ 1º………
(------)
§ 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco)

dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu
último recurso.

Entretanto, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao sistema
recursal  contra  as  penas  disciplinares, não  se  aplica  indiscriminadamente  a  todas  as  situações
prejudiciais  ao  militar  estadual.  De  fato,  os  demais  recursos  elencados  na  Lei  nº11.817/2000
(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema escalonado e sequencial que
visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, mas que não são os únicos atos
possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos estes derivados de um processo disciplinar.

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente abrangente e não
se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, cabíveis os três outros recursos,
significa admitir uma redundância recursal, contudo, não é necessária tendo em vista a amplitude da
defesa do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente adequados ao
processo disciplinar. E mais, tal redundância apenas deixa o militar desprovido de mecanismos para se
contrapor aos outros atos prejudiciais que não são abrangidos pelo sistema recursal estabelecido, nas
quais  podemos citar  a  Reconsideração de Ato,  a  Queixa e  a  Representação.  Enfim,  parece que,  se
cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar.
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Ademais, a título de conhecimento, passa-se aqui a discutir a real finalidade de um Processo
de Revisão Disciplinar. Como se sabe, este Processo Administrativo Disciplinar Militar visa constatar se
havia incapacidade moral ou profissional por parte da praça sem estabilidade, estes parâmetros na
realidade são princípios basilares que transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões
disciplinares, e direciona o julgamento das infrações.

Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar,  e  não apenas do fato
transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do Requerente e os
fatos e atos trazidos ao ventre do Processo Administrativo Disciplinar.

Assim,  o  Encarregado  do  Processo  Administrativo  Disciplinar  Militar  deve  analisar  as
provas  e  concluir  se  a  conduta  do Increpada colidiu ou  não frontalmente  com preceitos  da  Lei  nº
6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares).

Desse modo, vindo o caso em comento, as provas coligidas aos autos somente demonstram
que  os  atos  praticados  pelo  Requerente  quando ainda  nas  fileiras  da  Corporação,  feriram a honra
pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe, e que o raio apuratório do Processo Administrativo
de Revisão Disciplinar está ligado principalmente a verificação da existência de fatos novos alegados e
provados  pelo  requerente  de  que  houve  injustiça  praticada  pela  administração  militar  na  época  do
licenciamento do ex-policial militar.

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste mister, as
Cortes  Superiores  já  esboçaram  entendimentos  de  que  uma  eventual  nulidade  no  processo
administrativo,  e  uma  possível  anulação  do  ato  administrativo  de  aplicação  de  penalidade,  exige
principalmente, a comprovação do prejuízo sofrido, hipótese em que não está devidamente configurada
e provada neste caso, pois, a simples alegação de injustiça da penalidade, não constitui fundamento para
a anulação do ato que o licenciou da PMPE, pois se requer elementos novos, ainda não apreciados no
processo originário.

Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os atos
praticados pelo ex-militar estadual à época em que estava na PMPE, feriram os pilares castrenses ,
principalmente se houve procedimento incorreto no desempenho da função, se realizou conduta tida
como irregular ou praticado ato que afete a honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe, e
que estes atos praticados foram tão graves que não possam ocorrer a reeducação do militar Estadual.

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pelo Comandante Geral à
época contra o requerente, se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo demonstrou a
consistência do Ato Administrativo realizado à época que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina,
razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e proporcional, posto que a gravidade da
conduta praticada pelo mesmo, recomendava a imposição da reprimenda disciplinar.

Considerando  que  a  autorização  do  Comandante  Geral  para  instauração  desse  Processo
Administrativo Revisional, seguiu as decisões das Cortes, mesmo a despeito de sanções disciplinares
terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional de
cinco anos para revisão, porém, com fundamento no princípio da prevalência da norma mais favorável
ao cidadão, pois os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu pedido de
revisão  apreciado,  na  via  administrativa,  com  base  no  Art.  40,  §  1º  e  2º,  I,  da  Lei  Estadual
nº11.817/2000, e a anulação da pena aplicada a integrantes da Polícia Militar do Estado de Pernambuco
em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da Lei Estadual
nº11.817/2000, porém o mesmo não apresentou fatos novos. Além do mais,  o Superior Tribunal de
Justiça estabelece que, em não havendo demonstração de fatos novos a fundamentar o pedido de
revisão, ocorre a própria decadência do direito.

Observo desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo que
embase uma decisão diversa das decisões anteriores, posto que o recurso é desprovido de prova de ter
havido  injustiça  ou  ilegalidade, o  que  nos leva à límpida cognição de que não há vício de nulidade do
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ato  administrativo  de  Licenciamento  “ex-offício”  a  bem  da  disciplina  da  Corporação,  imposta  ao
Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida a deliberação adotada pelo Comandante Gera
da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada ao ex-militar estadual.

Quanto a alegação do Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de Licenciamento do
serviço  ativo,  a  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  é  a  instituição  que  representa  o  Estado  de
Pernambuco  e  suas  autarquias  judicialmente,  competindo-lhe  também  as  atividades  de  consultoria
jurídica do Poder Executivo, fixou a interpretação sobre a falta de publicação em Diário Oficial dos
Atos de Licenciamento da PMPE, tendo como base as normas constitucionais, legais e administrativas.
E  que  deve  ser  seguida  pelos  órgãos  e  entidades  da  administração  Estadual,  como  os  atos  de
desligamento publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância, com o disposto
no Art. 87, parágrafo único, da Lei nº 6.783/74 – Estatuto dos Policiais Militares de Pernambuco.

Constatou-se finalmente que o Requerente não trouxe argumentos novos capazes de afirmar
as suas alegações de que o Ato de seu Licenciamento das Fileiras da Corporação, se deu de forma ilegal
e com vícios, que pudesse ensejar na possibilidade de anulação ou modificação da pena disciplinar
militar.

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando-Geral resolve:

1.  Concordar  com  o  Relatório  apresentado  pela  Comissão  Administrativa  Disciplinar
Revisional,  devido  o  requerente  não  apresentar  fatos  novos,  o  Encaminhamento/Consultivo nº
060/2018-DEAJA,  e  o  Parecer  nº  0228/2018  -  Procuradoria  Geral  do  Estado,  em  decorrência  da
decadência do direito e a prescrição quinquenal, indeferindo o pleito requerido pelo Ex PM, Sr. Altamir
Américo  Albuquerque, (quanto  a  reintegração do ex-militar estadual  nas     fileira  da  Corporação,  
mantendo assim a reprimenda aplicada)  ;  

2. Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno dos Grupos de Trabalho
de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da publicação do
Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do Brasil em Pernambuco e
Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o interessado do teor da presente decisão;

3. À DGP para remeter os autos do PAD à DGP-7, para arquivo;

4. Publique-se e Cumpra-se. (SEI nº 3900032226.000144/2018-35).

Requerente: Srª. TATIANA PEREIRA DE SIQUEIRA CAMPOS - Ex-Aluna do Curso de Formação de
Soldado/PMPE
Objeto: Com base no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual nº11.817/2000, e
Art.  37,  inciso  II, da  Constituição  Federal,  a  Srª.  Tatiana  Pereira  de  Siqueira  Campos,  requereu  a
reintegração  administrativa  as  fileiras  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco,  alegando  que  foi
injustiçada quando na aplicação do Ato Administrativo em que se  deu a sua exclusão do Curso de
Formação de Soldado da PMPE, publicado no BG nº 025, de 08 de fevereiro de 2008 e Diário Oficial
do Estado nº. 022, de 31 de janeiro de 2008.

Solução de Requerimento

Vem à apreciação deste Comandante Geral da PMPE, o requerimento da Ex- Aluna do Curso
de  Formação  de  Soldado  da  PMPE,  Srª. Tatiana  Pereira  de  Siqueira  Campos, que  solicita  sua
reintegração administrativa as fileiras da Polícia Militar de Pernambuco.

O  requerimento  formulado  versa  sobre  a  situação  funcional  da  Srª, Tatiana  Pereira  de
Siqueira Campos, que no ano de 2008 foi  excluída do Curso de Formação de Soldado da PMPE,
devido a liminar anteriormente concedida em sede de Mandato de Segurança nº 001.2004.003666-0, da
2ª Vara da Fazenda Pública da Capital, ter sido tornada sem efeito, conforme publicação no BG nº 025,
de 08 de fevereiro de 2008 e Diário Oficial do Estado nº. 022, de 31 de janeiro de 2008.
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Adianto que a requerente  foi  considerada inapta  no exame de saúde,  etapa do concurso
público para ingresso na carreira de Soldado da PMPE, aberto em 2004. Irresignada, impetrou Mandado
de Segurança, tendo sido deferida medida liminar para assegurar sua participação nas demais etapas do
certame, sendo matriculada, em caráter condicional, no Curso de Formação de Soldados PM/2005, de
acordo com o BG nº 142, de 29 de julho de 2005, e sendo excluída no ano de 2008, segundo o acima
transcrito.

Outrossim, passados mais de 10 (dez) anos da data da exclusão no concurso, foi novamente
em Juízo questionar sua eliminação, afirmando que posteriormente, corrigiu, por cirurgia, o problema
médico  determinante  para  a  sua  exclusão  do  concurso,  e  pedindo  a  sua  reinclusão  no  Curso  de
Formação de Soldado. Porém, de forma irretocável, o processo foi extinto com julgamento do mérito,
com fulcro no art. 487, inciso II, do CPC, pela constatação da ocorrência da prescrição. Tal sentença
transitou em julgado.

Findo o processo no Poder Judiciário, a Srª. Tatiana Pereira de Siqueira Campos, ingressou
com  o  pedido  administrativo,  datado  de  20  de  setembro  de  2017,  solicitando  sua  reintegração
administrativa as fileiras da Corporação. Entretanto, vislumbra-se de logo a existência do instituto da
prescrição,  posto  que  o  prazo  para  propositura  de  ação  de  reintegração  de  Policial  Militar  é  de  5
( cinco ) anos, a contar do ato de exclusão ou licenciamento, nos termos do Decreto nº 20.910/32.

Infere-se, de logo, que o ato Administrativo produzido pelo Comandante Geral à época em
destaque  da exclusão da  requerente  do Curso de  Formação de Soldado da  PMPE,  foi  pautado em
obediência  e  homenagem aos  princípios  constitucionais  da  legalidade,  impessoalidade,  publicidade,
dentre outros.

Por fim, verifica-se que a Srª. Tatiana Pereira de Siqueira Campos, não apresenta elementos
fáticos jurídicos novos a ensejar a modificação do ato de sua exclusão do então Curso de Formação de
Soldado da Polícia Militar de Pernambuco.

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando Geral resolve:

1.  Concordar  com  o  Encaminhamento/Consultivo  nº.  311/2017-DEAJA,  e  o
Encaminhamento nº. 0368/2017 - Procuradoria Geral do Estado, devido a requerente não apresentar
fatos novos, a existência da prescrição, e já existir sentença transitada em julgado, indeferindo o pleito
requerido pela Srª. Tatiana Pereira de Siqueira Campos, (quanto a reinclusão em Curso de Formação
de Soldado da PMPE, no intuito de reintegrar as fileiras da Corporação  )  ;  

2. À DGP para remeter os autos do Requerimento à DGP-7, para arquivo;

3. Publique-se; e

4. Cumpra-se. (SEI nº 3900032226.000199/2018-45).

1.1.0.   Processo Administrativo Disciplinar Militar – Citação

Ref. Portaria Cor.Ger./SDS nº 346/2018, SIGEPE nº 7402436-8/2013 - SAD SIGPAD nº
2016.2.5.000398. O Capitão PM DANIEL CARLOS DE FRANÇA, Encarregado do presente PADM,
no uso de suas atribuições legais e observando o contido nos termos do Art. 42, Inciso I da
Instrução Normativa nº 02/2017/Cor. Ger./SDS, de 24OUT2017, publicada no BG/SDS nº 202, de
26OUT2017, por meio do presente EDITAL: 

I - Cita o 1º Sgt RRPM Mat. 930882-2 – ROBERVAL COSMO DE SOUZA, devidamente
qualificado nos autos do presente Processo Administrativo Disciplinar Militar – PADM, na espécie
SAD, publicada no BG-SDS nº 125, de 10JUL2018, por não haver sido localizado para ser citado
pessoalmente nos autos da Sindicância Administrativa Disciplinar em epígrafe; 
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II - Fixa o prazo de 15 (quinze) dias a contar desta publicação para o comparecimento do
1º Sgt RRPM Mat. 930882-2 – ROBERVAL COSMO DE SOUZA a sala de audiências da 3ª
CPDPM, da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social, situada na Avenida Conde da Boa
Vista nº 428, bairro da Boa Vista, Recife/PE; 

III – Esclarecer que, decorrido o prazo de que trata o item precedente, será declarada a
revelia do militar sindicado, nos termos do Art. 44 da Instrução Normativa nº 02/2017/Cor. Ger./SDS,
de 24OUT2017, publicada no BG/SDS nº 202, de 26OUT2017; 

IV - Fica desde  já franqueado  o comparecimento  de V.Sª., e do  seu advogado legalmente
constituído, a todos os atos procedimentais necessários à completa elucidação do(s) fato(s)
originador(es) do presente feito, bem como livre acesso, dá vista aos autos, podendo desde já
apresentar testemunhas, solicitar perícia técnica e juntada de demais documentos comprobatórios,
inclusive, requerer a inquirição e reinquirição de testemunhas e exercer seu direito de defesa da
forma mais ampla possível, durante todo o transcorrer dos trabalhos apuratórios, tudo em
consonância com o princípio da ampla defesa assegurada pela Constituição Federal vigente.
Recife/PE, 24 de julho de 2018. Capitão PM Daniel Carlos de França, Oficial Sindicante.

(Transcrita do BG/SDS nº 141, de 02 AGO 2018)

C O N F E R E:

MENSAGEM BÍBLICA
Bem-aventurados os que choram, porque eles serão consolados. (Mateus 5:4).


